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Tipo de prática: Boa Prática       País: Bulgária 

abril de 2014  

 

Melhores práticas na formação de juízes e 

magistrados do Ministério Público 

Categoria da prática: Plano de formação ou programas de ensino inovadores 

num determinado domínio 

Designação da 
prática 

Mentores judiciais 

Principais 
características: 

A utilização de mentores e formadores no local de trabalho é uma 

prática comum normalizada na maioria dos países da UE. Tal prática 

permite uma transição sem problemas do juiz estagiário ou magistrado 

do Ministério Público para o sistema judiciário e enfatiza especialmente 

a vertente prática da formação, ministrada numa base individual. 

Normalmente, o mentor é um juiz com vasta experiência ou um 

magistrado do Ministério Público com boas capacidades pedagógicas. 

A orientação e formação no local de trabalho visam manter o nível de 

governação eficaz e criar oportunidades e condições para o 

conhecimento tácito, baseado na experiência, bem como uma base 

adequada para o debate sobre o desempenho e a eficácia. 

Na Bulgária, esta prática é observada após o termo do prazo de 

formação obrigatória no centro de formação. 

Quando os juízes auxiliares iniciam o seu trabalho profissional ativo, 

continuam a precisar da orientação especializada de um mentor que 

lhes facilite a sua integração na magistratura e lhes forneça 

instrumentos práticos que lhes permitam dar cumprimento às suas 

obrigações quotidianas. O INJ é obrigado, por lei, a acompanhar o 

desempenho dos seus diplomados durante os primeiros dois anos no 

sistema judiciário. Os mentores são formados pelo INJ e reúnem-se 

periodicamente com vista ao intercâmbio de boas práticas sobre a 

forma de manter o desempenho dos juízes auxiliares e magistrados do 

Ministério Público em consonância com a formação inicial que 

receberam no INJ. 
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Mentores judiciais 

Este sistema fornece ao INJ um retorno da informação sobre a forma 

como o programa de formação inicial (em termos de conteúdo, 

organização, etc.) satisfaz os requisitos da prática. Os mentores 

participam igualmente na avaliação dos juízes auxiliares, efetuada pelo 

Conselho Superior da Magistratura (CSM).  
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Mentores judiciais 

 

Contactos da 
instituição 

Instituto Nacional de Justiça (INJ) 

14 EkzarhYossif Str 

1301 Sófia 

Bulgária 

Telefone: + 359 2 9359 100 

Fax: +359 2 9359 101 

Endereço de correio eletrónico: nij@nij.bg 

Sítio Web: http://www.nij.bg 

Outras 
observações 

Esta é uma BOA PRÁTICA que pode servir de modelo para reciclar, em 

maior ou menor grau, os sistemas de formadores e mentores no local de 

trabalho que se encontram em vigor na maior parte dos Estados-

Membros da UE para a formação de juízes e magistrados do Ministério 

Público. 

 

Fonte: Projeto-piloto - Formação Judiciária Europeia: «Lote 1 – Estudo sobre as melhores práticas na 
formação de juízes e magistrados do Ministério Público», realizado pela Rede Europeia de Formação 
Judiciária (REFJ) 
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